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CONTROLADORIA INTERNA
	CÂMARA MUNICIPAL

Tangará da Serra - Mato Grosso



PARECER DO CONTROLE INTERNO Nº 034/SCI-DESP/2017

TRATA-SE DE PARECER REFERENTE PROJETO DE LEI Nº 021/2017 QUE DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DO PAGAMENTO DE DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO E TERÇO DE FÉRIAS PARA VEREADORES, PREFEITO E VICE-PREFEITO. 


Examinamos o Projeto de Lei nº 021/2017 que trata da regulamentação do pagamento de décimo terceiro e férias para os vereadores, prefeito e vice-prefeito de Tangará da Serra, que veio acompanhado do impacto orçamentário e financeiro emitido pelo setor de Contabilidade. 


A Constituição Federal de 1988, em seu art. 39, §4º, define:

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. 

§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI.  

A priori, a CF afirma que os detentores de mandato eletivo serão remunerados por subsídio e é vedado qualquer acréscimo de gratificação ou outra espécie remuneratória. Que era a posição assumida pelo Supremo Tribunal Federal, até o reexame de suas teses, após serem provocados por um pedido de análise de constitucionalidade da Lei nº 1.929/08 do Município de Alecrim-RS, que considerou o pagamento de décimo terceiro e férias a detentores de mandato eletivo compatível com o art. 39, §4º, suscitando que a interpretação deve ser harmônica com outros dispositivos legais, inclusive da própria CF/88, como o art. 7º, inciso VIII.    

Em âmbito estadual, o Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, através da Resolução de Consulta nº 23/2012, assim entende:

AGENTE POLÍTICO. REMUNERAÇÃO DE FÉRIAS E DÉCIMO TERCEIRO SUBSÍDIO. PREFEITOS, VICE-PREFEITOS E SECRETÁRIOS MUNICIPAIS. POSSIBILIDADE MEDIANTE REGULAMENTAÇÃO POR MEIO DE LEI EM SENTIDO FORMAL DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. VEREADORES. REMU-NERAÇÃO DE FÉRIAS E DÉCIMO TERCEIRO SUBSÍDIO. FORMALIZAÇÃO MEDIANTE ATO LEGISLA-TIVO. SUJEIÇÃO AO PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE: 
a) a Constituição Federal não proíbe a compatibilização do regime de subsídios (art. 39, § 4º) com os direitos sociais estendidos aos servidores públicos (art. 39, § 3º). Não obsta, ainda, que direitos sociais como férias e décimo terceiro subsídio sejam atribuídos aos agentes políticos que ocupam cargos eletivos; 
b) é possível a percepção de férias e décimo terceiro subsídio por parte dos prefeitos, vice-prefeitos e secretários municipais, mediante instituição e regulamentação por meio de lei em sentido formal de iniciativa do Poder Legislativo (art. 29, V, da CF/88), tendo em vista que estes agentes não se submetem ao regime jurídico único dos servidores públicos. É admissível a concessão de férias e décimo terceiro subsídios aos vice-prefeitos que exerçam, efetiva e permanentemente, uma função administrativa junto à Administração municipal; 
c) é possível a percepção de férias e décimo terceiro subsídio por parte dos vereadores, desde que instituído e regulado por meio de ato legislativo. As férias dos vereadores devem coincidir com o período de recesso parlamentar, sem prejuízo do respectivo adicional. Devido ao seu caráter remuneratório, tais direitos devem obediência ao princípio da anterioridade, consagrado no art. 29, VI, da CF/88, ou seja, uma legislatura consignará os direitos sociais para a subsequente, e, 
d) as remunerações acima tratadas integram e devem observar os respectivos limites de despesas e gastos com pessoal estampados na CF/88 e na Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como a legislação tributária e previdenciária pertinente.
Os dispositivos acima regulamentam que é possível o pagamento de décimo terceiro e o adicional (um terço) de férias aos detentores de mandato eletivo, entretanto, é necessário o devido processo legal, de instituí-los por meio de lei de iniciativa do Poder Legislativo, e devem obediência ao principio da anterioridade, por seu caráter remuneratório, conforme alude o art. 29, VI, da CF/88:
Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:

...

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I (Redação dada pela Emenda constitucional nº 19, de 1998);
VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a subsequente, observado o que dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000):

...
Ainda, regula a instituição e pagamento de subsídios de vereadores a Lei Orgânica Municipal:
Art. 23 - À Câmara compete privativamente, entre outras as seguintes atribuições:

VII - fixar a remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais, no último ano de cada legislatura, para a subsequente, até 30 (trinta) dias antes das eleições municipais, observado o que dispõe os artigos 37, XI, 39, §4º, 150, II, 153, III e 153, § 2º, I, da Constituição Federal (grifo nosso).

No mesmo sentido o regimento interno desta Edilidade regulamenta da seguinte forma:

Art. 101- As remunerações do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores serão fixadas pela Câmara Municipal no último ano da legislatura, até 30 (trinta) dias antes das eleições municipais, vigorando para a legislatura seguinte, observado o disposto na Constituição Federal, e na Lei Orgânica do Município.

Tanto Lei Orgânica Municipal quanto o Regimento Interno desta Casa de Leis ordena que a remuneração seja fixada no ultimo ano da legislatura para ter eficácia na próxima legislatura, respeitando o ordenamento constitucional de que a ninguém se dá o direito de legislar em causa própria. E como, o entendimento do STF é de que os benefícios pretendidos são direitos sociais de caráter remuneratório e consequência direta da remuneração, o mesmo tratamento deve ser dado. 
De há muito o Direito Público abomina o ato de legislar em causa própria, justo por arrostar Princípios cardeais daquele Direito e da Constituição Federal, tais como o da legalidade, moralidade, impessoalidade e finalidade, como consignado, por exemplo, no julgado TJ-MG - 101050515444810051 MG 1.0105.05.154448-1/005. Não obstante, a jurisprudência do Tribunal de Justiça do RS é uníssona sobre o tema:
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. AGRAVO RETIDO. CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. DILAÇÃO PROBATÓRIA DESPICIENDA. MATÉRIA EMINENTEMENTE DE DIREITO. MUNICÍPIO DE CAPÃO DA CANOA. (...)PRINCÍPIO DA MORALIDADE. VIOLAÇÃO. PRECEDENTES. (...), sobretudo ante aimpossibilidade legislar em causa própria, violando o princípio da moralidade. Precedentes do STF e desta Corte de Justiça. (...). (Apelação Cível Nº 70032134850, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Moreira Lins Pastl, Julgado em 03/03/2010) (grifo nosso).
Bem como, a jurisprudência do Tribunal de Justiça de MG:

TJ-MG - 103829800076210011 MG 1.0382.98.000762-1/001(1) (TJ-MG)
Data de publicação: 21/12/2004

Ementa: AÇÃO POPULAR - MORALIDADE ADMINISTRATIVA - VEREADORES - CÂMARA MUNICIPAL - FIXAÇÃO DOS SUBSÍDIOS - LEGISLAÇÃO EM CAUSAPRÓPRIA - LIMITAÇÕES CONSTITUCIONAIS - EXAME PELO PODER JUDICIÁRIO - DECLARAÇÃO DE NULIDADE - DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS INDEVIDAMENTE. Ao tratar da ação popular, o constituinte de 1988 aumentou o seu alcance, na medida em que, enquanto a sua finalidade era apenas patrimonial, passou-se a admitir a utilização desse remédio também para valores não econômicos, como a moralidade administrativa, o meio ambiente e o patrimônio histórico e cultural. A fixação dos próprios subsídios pelos vereadores mostra-se imoral, além de ilegal, quando em descompasso com a realidade local, assim como com os limites impostos pela Constituição da República. No exercício da função jurisdicional, o magistrado tem o poder e o dever de examinar, ainda que não arguida pelas partes, a constitucionalidade de qualquer lei ou ato normativo.
TJ-MG - 100000019461020001 MG 1.0000.00.194610-2/000(1) (TJ-MG)
Data de publicação: 29/12/2000

Ementa: REMUNERAÇÃO DE AGENTES POLÍTICOS - PREFEITO - VEREADOR - CÂMARA MUNICIPAL - LEGISLAÇÃO EM CAUSA PRÓPRIA - LIMITAÇÕES CONSTITUCIONAIS - EXAME PELO PODER JUDICIÁRIO - DECRETAÇÃO DE NULIDADE - DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS INDEVIDAMENTE. Conforme dispõe o art. 29 , V , da Constituição Federal , a Câmara Municipal fixará a remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores, em cada legislatura, para a seguinte, não podendo, assim, os vencimentos dos mesmos ser alterados, mediante resolução, quando já em curso nova legislatura. A Constituição Federal outorgou ao Poder Legislativo autonomia e competência para fixar a remuneração de seus agentes, desde, é claro, que se respeitem as limitações da Lei Maior, deve ser declarada, em processo próprio, a nulidade do ato que lhe deu origem, operando, tal declaração, efeitos ""ex tunc"", e obrigando-se os beneficiados à devolução aos cofres públicos dos vencimentos recebidos ilegalmente.
O art. 37 da Constituição Federal apresenta os princípios da administração pública, senão vejamos:
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,moralidade, publicidade e eficiência e, (...)(grifo nosso).

A legislatura em causa própria fere de morte alguns dos princípios acima, e, ferindo norma da Constituição Federal, torna inconstitucional qualquer outra norma inferior. Como exemplo didático, gize-se que os próprios Vereadores são proibidos de legislar em causa própria em virtude da fixação dos subsídios. O art. 29, VI, da Constituição Federal, ordena que os subsídios sejam fixados pelos Vereadores em cada legislatura para a subsequente, para evitar, obviamente, a legislatura em causa própria, no curso dos mandatos.

Cabe, também, referencia à Lei de Responsabilidade Fiscal, em seus arts. 16 e 17, que determinam:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.
Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.
§ 1o Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.
§ 2o Para efeito do atendimento do § 1o, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1o do art. 4o, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.
...
§ 4o A comprovação referida no § 2o, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.
§ 5o A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas referidas no § 2o, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.
§ 6o O disposto no § 1o não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.
§ 7o Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado.

Assim, verifica-se, que para a criação da lei que institui os suscitados direitos aos vereadores, prefeito e vice-prefeito, é imprescindível o atendimento ao disposto na LRF, ou seja, apresentar a estimativa de gastos e consequente compatibilidade com os orçamentos vigentes e limites constitucionais, através do estudo de impacto orçamentário e financeiro.


Em anexo ao pedido, veio o estudo de impacto orçamentário e financeiro feito pelo departamento contábil da Câmara Municipal, em relação ao aumento da despesa com pessoal referente ao décimo terceiro e férias dos vereadores, demonstrando que o aumento no gasto com pessoal ultrapassaria o limite de 70% do duodécimo se instituído a gratificação natalina e férias para os períodos de 2017 e 2018.


Ainda, é importante frisar, que neste exercício não foi feito o reajuste anual na remuneração dos servidores, o que torna, o beneficio pretendido pelos agentes políticos descritos acima, ilegal, imoral e instituído de forma pessoal e parcial, o que não condiz com os princípios que regem a administração pública. 


Depreende-se, portanto, do exposto acima, que:

1. É possível a instituição do décimo terceiro salário e o terço de férias para vereadores, prefeito e vice-prefeito, no ultimo ano da legislatura para a subsequente;

2. É necessária a instituição de tais benefícios por meio formal, ou seja, através de lei de iniciativa do Poder Legislativo;

3. O projeto de lei deve vir acompanhado de estudo de impacto orçamentário e financeiro positivo, a garantir a execução dos orçamentos vigentes e que se cumprirão os limites constitucionais e legais existentes;

4. O projeto de lei deve vir acompanhado de declaração do ordenador de despesas de que o aumento nas despesas é compatível com o PPA e LDO e tem adequação orçamentária e financeira que garanta a saúde da gestão financeira e o cumprimento dos limites legais e constitucionais.

Pelo exposto, recomendamos que o Projeto de Lei Ordinária nº 21/2017 não seja apreciado pelo Plenário, pois fere o art. 23, VII da Lei Orgânica Municipal, e o art. 101 do Regimento da Casa, bem como não encontra adequação orçamentária e financeira, visto que o aumento das despesas fará ultrapassar o limite constitucional de 70% com gastos com pessoal no Poder Legislativo.

Portanto, o parecer é contrario a tramitação do projeto de lei nº 21/2017 de autoria do vereador Maurizan Godoi.


É o parecer.

Tangará da Serra-MT, 19 de Dezembro de 2017.

______________________________________________________

LUCIANA DUARTE FELISBERTO
Controladora Interna

	

	


_______________________________________________________________________________________________________

“O processo de controle interno deve, preferencialmente, ter caráter preventivo, ser exercido permanentemente e estar voltado para a correção de eventuais desvios em relação aos parâmetros estabelecidos, como instrumento auxiliar de gestão”.
Rua Júlio Martinez Benevides, 195-S  -   65-3311-4626 – 78300-000 Tangará da Serra-MT
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